
REQUERIMENTO Nº                 , DE 2017 
 

 

 

Requer a revisão de despacho de 
distribuição do PL nº 455/2015, para incluir 
a Comissão de Desenvolvimento 
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 
no rol de comissões competentes para 
apreciar o mérito da matéria. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 Requeiro a Vossa Excelência, nos termos do art. 17, II, “a” e art. 32, VI, “b”, “c” 
e “l” do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a revisão do despacho de 
distribuição do PL nº 455/2015, que “proíbe a venda, a oferta, e o consumo de bebida 
energética, ainda que gratuitamente, aos menores de 18 (dezoito) anos de idade”, 
para incluir a Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços 
no rol de comissões incumbidas de apreciar o mérito dessa proposição. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

 O Projeto de Lei citado, originalmente, foi distribuído às Comissões de 
Seguridade Social e Família e Constituição e Justiça e de Cidadania (art. 54 RICD), 
sujeita à apreciação conclusiva das comissões. Em decorrência da apensação a este do 
PL 1795/15, a CCJC deverá se manifestar também quanto ao mérito e a proposição 
será apreciada pelo Plenário da Câmara dos Deputados. 

 

 A proposição em comento e seus apensados, buscam, através de alterações 
sugeridas à legislação existente, proibir a venda de bebidas energéticas a menores de 
idade e obrigar os estabelecimentos que realizam a venda dos produtos a afixar avisos 
sobre a referida proibição. 

 



 Tal alteração, afeta diretamente e de forma desarrazoada as relações 
econômicas e a ordem econômica nacional, com impactos de grande relevância sobre 
toda a cadeia de produção, distribuição e revenda do produto além de se manifestar 
com total ausência de respaldo técnico científico em suas alegações referente a 
critérios e sensibilidades ao consumo, os quais já estão plenamente observados pela 
ANVISA que, por sua vez, se incumbe desta regulação de forma análoga a agências da 
mesma natureza em mais de 160 países. Deste modo justifica-se o presente 
requerimento para revisão do despacho de distribuição a fim de incluir a Comissão de 
Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e Serviços no rol das Comissões 
Permanentes que devem se manifestar quanto ao mérito da proposição. 

 

Sala das Sessões,  de     de 2017. 

 

 

Deputado LAERCIO OLIVEIRA 


